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Resumo
O artigo discute e tensiona limites e possibilidades de articulação e “uso” das categorias mulher, 
gênero, crime e violência no desenho teórico-metodológico de uma pesquisa sobre as relações de 
gênero em escolas localizadas em regiões de alta incidência de denúncia de crimes contra mulhe-
res. A seleção das escolas se apoiou num mapeamento das ocorrências registradas numa dada 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, processo que evidenciou a necessidade de 
identificar e problematizar a adoção das categorias mulher, gênero, crime e violência, colocando 
em relevo as consideradas “endógenas” e “exógenas” frente às teorizações nas quais a pesquisa 
se inscreve. Esse processo demandou ainda a discussão do termo “violência de gênero” balizado 
neste texto pelos conceitos de gênero, violência e poder. Entre aproximações e distanciamentos, 
foi possível reconhecer os efeitos teórico-metodológicos de tais categorias, bem como os desafios 
éticos da utilização de ferramentas que produzem geografias então nomeadas e reconhecidas 
como “violentas”.
Palavras-chave: Violência. Gênero. Violência de gênero. Mapas de Kernel.

Gender, woman, crime, and violence: relations and tensions

Abstract
This article discusses challenges the limits and possibilities of articulation, as well as how to “use” 
woman, gender, crime, and violence in the theoretical-methodological design of a research on 
gender relations in schools in regions with high incidence of reported crimes against women. 
Reports filed in a given Specialized Police Station for Attending to Women were mapped to 
select a series of schools, in order to highlight the need to identify and problematize how women, 
gender, crime, and violence are used as categories by determining if they were considered “endo-
genous” or “exogenous” regarding the theorizations encompassing this survey. This process also 
demanded the discussion of the term “gender violence”, based in this text on concepts of gender, 
violence, and power. Amid instances of approximation and distancing, it was possible to recog-
nize the theoretical-methodological effects of such categories on the survey processes, as well as 
the ethical challenges of using tools that produce geographies regarded as “violent”.
Keywords: Violence. Gender. Gender based on violence. Kernel mapping.
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Género, mujer, crimen y violencia: relaciones y tensiones

Resumen
El artículo discute los límites y las posibilidades de articulación y "uso" de las categorías mujer, 
género, crimen y violencia en el diseño teórico-metodológico de una investigación sobre rela-
ciones de género en escuelas ubicadas en regiones con alta incidencia de denuncias de 
crímenes contra la mujer. La selección de las escuelas se basó en un mapeo de las ocurrencias 
registradas en una determinada Comisaría Especializada en Atención a la Mujer, proceso que 
puso de manifiesto la necesidad de identificar y problematizar el uso de las categorías mujer, 
género, crimen y violencia, destacando las consideradas "endógenas" y "exógenas" a las teo-
rizaciones en las que se inscribe la investigación. Este proceso también exigió la discusión del 
término "violencia de género", basado en este texto por los conceptos de género, violencia y 
poder. Entre aproximaciones y distanciamientos, fue posible reconocer los efectos teórico-meto-
dológicos de tales categorías, así como desafíos éticos de utilizar herramientas que producen 
geografías luego nombradas y reconocidas como "violentas".
Palabras clave: Violencia. Género. La violencia de género. Mapeo de Kernel.

Introdução
O artigo discute e tensiona tanto limites quanto possibilidades de arti-

culação e “usos” das categorias mulher, gênero, violência e crime no desenho 
teórico-metodológico de uma pesquisa  sobre relações de gênero em escolas 
localizadas em regiões de alta incidência de denúncia de crimes contra mulhe-
res, em um município do Rio Grande do Sul/Brasil.

A seleção das escolas foi feita com base em um mapeamento (figura 
1) produzido com denúncias registradas na Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher (DEAM), registros esses circunscritos ao que se define por 
violência contra as mulheres, fundamento sobre o qual a Lei Maria da Penha 
(11.340, de 7 de agosto de 2006) e a Lei do Feminicídio (13.104, de 9 de 
março de 2015) foram produzidas. A categoria “violência contra a mulher”, 
entretanto, coloca alguns desafios de ordem teórico-metodológica, uma vez 
que o referencial teórico, no qual se inscreve a pesquisa – estudos de gênero 
pós-estruturalistas que se articulam às teorizações foucaultianas –, questiona 
fortemente seu caráter universalizante e essencialista.

Outro aspecto a ser problematizado envolve a relação unívoca que 
se estabelece entre crime e violência (DEBERT; GREGORI, 2008), um ponto de 
atenção para estudos que se articulam com instâncias jurídicas. Em síntese, a 
produção de um mapeamento que intenciona particularizar regiões a partir do 
que a legislação propõe como denúncia de crimes de “violência doméstica e 
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familiar contra a mulher”  nos colocou diante de importantes questões a serem 
discutidas e tensionadas, a partir do arcabouço conceitual que assumimos no 
projeto.

No escopo dessa problematização, produzimos dois arranjos deno-
minados aqui como categorias “endógenas” e “exógenas” referentes ao eixo 
teórico-metodológico a que se circunscreve o projeto de pesquisa. Assim, 
endógenas seriam as categorias fundamentadas no referencial teórico que 
permitiram delimitar, no âmbito do projeto ao qual este artigo se vincula, as 
questões, bem como o percurso metodológico e analítico da investigação. 
Exógenas são categorias que se constituem a partir de referências que, embora 
sejam colocadas sob suspeita e rasura no âmbito desse referencial teórico, 
constituem-se como aquelas fundamentais para algumas etapas do estudo – 
especialmente a produção dos mapas de Kernel.

Nosso foco, neste artigo, portanto, é a discussão teórico-metodoló-
gica que localiza e tensiona esses dois arranjos, uma vez que são eles que 
possibilitam construir pontes e dar coerência ao trabalho de campo e às aná-
lises a serem realizadas em outra etapa, mediante investigação nas escolas.

Mulher, família, domicílio e crime: tensionamentos teóricos das 
categorias exógenas

A Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio dão relevo e reificam, em 
sua formulação, a centralidade da categoria mulher. Ainda que a Lei Maria da 
Penha, atualmente de forma mais pacífica , e a Lei do Feminicídio, de forma 
ainda bastante controversa , tenham colocado em pauta a inclusão de mulhe-
res trans como agentes passivos previstos nas leis (MESSIAS; CARMO; ALMEIDA, 
2020), tais legislações nomeiam a mulher como figura jurídica de pretensão 
universalizante, cuja condição de aceitabilidade incontestável diz respeito a 
um conjunto de marcadores biológicos em seus corpos. 

Cabe ressaltar que a figura jurídica “mulher”, sujeito de direito, 
“vítima de violência”, emerge como resultado de um processo histórico em que 
movimentos feministas e de mulheres têm denunciado e colocado em pauta 
a condição de abuso e de assassinato de mulheres, fruto das relações de 
poder de gênero vigentes em nossas sociedades. Com maior ênfase, a partir 
dos anos 1980, os números que circunscrevem a violência contra as mulhe-
res foram sendo registrados e ações de enfrentamento reivindicadas pelos 
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movimentos organizados que denunciavam a impunidade da violação dos 
direitos das mulheres (SANTOS; IZUMINO, 2005). Os “crimes da honra” (legí-
tima defesa da honra masculina) ou “crimes da paixão” e a visão “privatista/
familista”, muito comuns e socialmente aceitos naquele período, permitiam a 
não punição dos abusos vividos (CAMPOS, 2015). O termo violência contra 
as mulheres, portanto, evidenciava a opressão feminina pela condição de seu 
sexo, um entendimento articulado com os pressupostos do patriarcado, referen-
cial alinhado às discussões feministas internacionais e aos pactos globais de 
erradicação da discriminação contra a mulher . Assim, no início da década 
de 1980, a compreensão de violência contra a mulher vai tomando contor-
nos no Brasil, reiterando a noção de mulher “vítima/subordinada” (SANTOS; 
IZUMINO, 2005), cujas experiências de abuso constituiriam uma constante, 
independente do momento histórico e dos contextos sociais  (DEBERT; GREGORI, 
2008).

Do ponto de vista da organização das políticas, o termo “violência 
contra as mulheres”, ao recorrer ao caráter universalizante e essencialista da 
categoria, foi efetivo em visibilizar os abusos baseados em gênero. Ao pro-
duzir a compreensão das mulheres como dominadas e vítimas, serviu ainda 
para sensibilizar os órgãos do Estado, que, segundo Santos e Izumino (2005), 
tendiam/tendem a não compreender como crime a violência vivida por mulhe-
res, bem como a culpabilizar a vítima pela agressão sofrida. Em síntese, a 
noção de “violência contra a mulher” torna públicos e reconhecíveis não só 
os abusos vividos, mas também uma compreensão de violência nas relações 
vigentes entre homens e mulheres. Em 2006, a terminologia foi ratificada na 
Lei Maria da Penha , e os sentidos por ela produzidos e a ela atribuídos se 
articulam ainda mais fortemente a outras duas categorias: família e domicílio 
. Assim, família, mulher e domicílio, além de fundamentarem as alterações do 
código do processo penal, tipificando os crimes , organizam as Delegacias 
Especializadas de Atendimento às Mulheres e circunscrevem as pessoas e os 
tipos de denúncia que serão acolhidas nessas instituições.

Cabe ressaltar, entretanto, que a articulação entre mulher, família e 
domicílio não foi inaugurada pela Lei Maria da Penha e parece ter sido produ-
zida num processo que envolve as próprias demandas políticas dos movimentos 
sociais organizados. A partir de 1985, com as implementações das primeiras 
Delegacias de Defesa das Mulheres (DDMs), o atendimento às vítimas passou 
a evidenciar alguns perfis de queixas que se repetiam, gerando um índice de 
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registros em que se destacavam situações e ações de abuso vividas por mulhe-
res no ambiente doméstico e praticadas, majoritariamente, por seus cônjuges 
ou companheiros. De modo geral, o fenômeno relacionado às queixas nas 
DDMs passou a ser considerado como efeito de uma organização familiar 
disfuncional, cujos lastros parecem ter contribuído, segundo Debert e Gregori 
(2008), para algumas compreensões que produzem um efeito homogeneizante 
do que se entende por violência doméstica e familiar contra a mulher. 

No estado de São Paulo, em 1996, houve uma ampliação do escopo 
de atuação das DDMs para também investigar crimes contra crianças e ado-
lescentes no sentido de contemplar, além da proteção às mulheres, a proteção 
à família. Essa ampliação da atuação das DDMs contribuiu para a compreen-
são de violência familiar como sinônimo de violência contra a mulher, contra 
o idoso e contra a criança e ao adolescente. Esse deslocamento semântico 
produziu, ainda, a compreensão de violência contra a mulher como abusos 
perpetrados contra a esposa ou companheira, restringindo o problema ao 
âmbito doméstico e familiar e reduzindo, assim, a ênfase da violência produ-
zida pelas assimetrias de gênero (DEBERT; GREGORI, 2008).

Do ponto de vista desta investigação, a Lei Maria da Penha, os crimes 
por ela tipificados, bem como suas agências e mecanismos, vão produzir os 
sujeitos do crime e os abusos passíveis de serem denunciados. Parece razoá-
vel, pois, compreender que os estudos que tomam as denúncias nas DEAMs 
como parte do material empírico são afetados pelos agenciamentos dos pro-
cessos pelos quais mulher, família e domicílio passam a se constituir como 
categorias que marcam e (de)limitam aquilo que se entende por violência con-
tra as mulheres e violência de gênero.

Gênero e violência: ferramentas para análise de dinâmicas 
conflitivas

A noção de “mulher” como sujeito universal que, em maior ou menor 
grau, partilha um conjunto de características, traços de personalidade e experi-
ências, está apoiada no pressuposto de que a materialidade do corpo produz 
efeitos sobre os fenômenos sociais. Ora entendido como causa determinante 
de comportamentos masculinos e femininos, ora como base sobre a qual a 
sociedade constrói sentidos sobre ser homem e mulher, o corpo sexuado, 
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nesses casos, é concebido como elemento pré-discursivo para a construção 
social do gênero (NICHOLSON, 2000).

Apesar de ser fortemente contestada e estar localizada na exteriori-
dade do arcabouço teórico deste estudo, “mulher”, enquanto figura jurídica, 
agente passivo previsto nas leis, constitui a categoria que permitiu fazer o 
mapeamento e identificação das regiões de alta incidência de denúncia de cri-
mes perpetrados contra mulheres. Aquilo que circunscreve a categoria “mulher” 
pode ser ao mesmo tempo compreendido como limite – porque fixa e essen-
cializa − e como possibilidade, uma vez que permite, nos agenciamentos das 
relações entre mulher, família, crime e domicílio, mapear e produzir um con-
junto de perguntas centradas em gênero.

Adotado como conceito central de nosso estudo desde a perspec-
tiva pós-estruturalista, gênero problematiza e opõe-se às noções essencialistas 
e universalizantes que se sustentam, em maior ou menor grau, na biologia 
dos corpos para, então, se constituir como categoria que permite compreen-
der mecanismos a partir dos quais os indivíduos se constituem como sujeitos 
corporificados e generificados (MEYER; SILVA, 2020). Gênero seria, nessa abor-
dagem, “[...] uma forma primária de dar significado às relações de poder [...]” 
(SCOTT, 1995, p. 86), aqui articulado à analítica do poder de Michel Foucault. 

Nesses termos, o poder é tomado como uma força produtiva que atra-
vessa e modula todo o tecido social e, como tal, se exerce em relação, como 
uma “ação que incide sobre a ação” dos indivíduos e da coletividade com a 
finalidade de gerir a vida e as condutas. Nas relações de poder, as coisas, 
as instituições, os preceitos e as subjetividades são valorados, os saberes são 
acionados, sustentados e deslegitimados, os indivíduos se tornam sujeitos e 
modos de se relacionar são produzidos (PASSOS, 2010). Como relação de 
poder, gênero se inscreve nos corpos (e os produz) por meio de tecnologias 
disciplinares e regulamentares que constituem e atravessam, também, os pro-
cessos de formulação e organização de doutrinas, conhecimentos, instituições 
e políticas. Gênero, portanto, pode ser entendido como “[...] um organizador 
do social e da cultura [...]” (MEYER, KLEIN, DAL'IGNA, ALVARENGA, 2014, p. 
898), causa e fundamento de desigualdades naturalizadas nos corpos. Nessa 
direção, Scott (1995, p. 2) sinaliza que “[...] gênero é o conhecimento que 
estabelece significados para diferenças corporais. Não podemos ver as dife-
renças sexuais a não ser como uma função de nosso conhecimento sobre o 
corpo”.
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Gênero pode ser definido, pois, como um modo de conhecer que 
atravessa e constitui diferentes discursos. Sua potência, em termos táticos e 
estratégicos, reside na sua capacidade de ser tomado como natureza essen-
cial e universal e, portanto, não problematizável. Uma vez que os indivíduos se 
tornam sujeitos de gênero na cultura, é nesse campo de lutas por significação 
que diferentes discursos vão nomear o que é próprio e adequado para homens 
e mulheres e produzir pedagogias de gênero e sexualidade. Fundamentados 
pela naturalização do par binário masculino e feminino e pela heterossexuali-
dade como forma normal de exercício da sexualidade, determinados modos 
de viver a vida são produzidos como desejáveis, normais e legítimos. E, nessa 
dinâmica, que torna inteligível a ação social, são produzidos lugares, práticas 
e subjetividades que legitimam e tornam possível a violência de gênero. De 
acordo com Meyer (2009, p. 39): “[…] é no contexto de relações de poder de 
gênero e sexualidade naturalizadas, sancionadas e legitimadas em diferentes 
instâncias do social e da cultura que determinadas formas de violência tor-
nam-se possíveis”. Nesses termos, para Meyer (2009), a violência de gênero 
encontra-se fundada sobre práticas discursivas e não discursivas que, ao ins-
tituírem e prescreverem o desejável e o inaceitável criam condições para que 
a violência aconteça, argumento que permite profícuas articulações  com a 
compreensão de violência desenvolvida por Tereza de Lauretis (1994; 1989) 
acerca das “tecnologias de gênero”.

Produzidos para/pelo poder, as tecnologias de gênero constituem-
-se em “[...] técnicas e estratégias [...] pelas quais o gênero é construído [...]” 
(LAURETIS, 1989, p. 38) e, como mecanismos orientados por uma dada racio-
nalidade, articulam-se a outras tecnologias, coordenam e compõem saberes, 
instrumentos, instituições, produzem e organizam espaços, distribuem objetos e 
pessoas. Fundadas e legitimadas pelas “normas de gênero”, as tecnologias a 
elas associadas produzem e incorporam mecanismos de regulação, nomeados 
por Butler (2004) como “regulações de gênero”, tecnologias que visam norma-
lizar os sujeitos a partir de parâmetros de regularidade. Nessa mecânica que 
incide sobre o indivíduo e sobre a população com vistas ao governo das con-
dutas, Lauretis e Butler incorporam a violência como mecanismo de regulação 
na ordem das relações de poder.

Enquanto crime é entendido como produto da tipificação penal, a vio-
lência configura uma noção mais ampla que envolve o reconhecimento social 
do abuso, o que a caracteriza como uma prática histórica e culturalmente 
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situada (DEBERT; GREGORI, 2008; MEYER, 2009). Em outros termos, desde estu-
dos como os de Fonseca (2000) e Schraiber, Oliveira, Hanada, Figueiredo, 
Couto, Kiss, Durand, Pinho (2003), é possível conceber que a violência é pro-
duzida na ordem da linguagem que nomeia certos comportamentos e eventos 
como violentos, construindo sujeitos, objetos e, portanto, a própria violência 
como um fato social. Assim, a compreensão de relações que, em alguma 
medida, sejam permeadas por violência, envolve a necessidade de entendi-
mento das dinâmicas sociais que as tornam possíveis (ARAUJO, 2008), o que 
demanda um conjunto de ferramentas teórico-metodológicas e ético-políticas 
que permitam “enxergar” os processos relacionados aos abusos enquanto prá-
ticas socialmente reconhecidas como tal.

Nesse sentido, violência também é uma categoria formulada no inte-
rior de um dado referencial teórico que, no caso deste texto, toma o poder 
como conceito-chave. Apesar de significada e apropriada de diversos modos 
(SANTOS, IZUMINO, 2005), a noção de violência de gênero que adotamos se 
apoia nas seguintes premissas: é produzida nos agenciamentos das relações 
de poder, marcada por assimetrias e pela intersecção de gênero com outros 
marcadores sociais; o gênero é uma norma regulatória que produz sujeitos e os 
posiciona em múltiplos arranjos e, como tal, não está circunscrito somente nas 
relações entre mulheres e homens.

Argumentamos que o poder constitui um campo de relações que: 1) 
produz um conjunto de condições mais ou menos compreensíveis e justificáveis 
para que a violência aconteça (MEYER, 2009); 2) faz uso dos efeitos da violên-
cia nos processos de condução das condutas, marcando diferenças, reiterando 
desigualdades e incidindo sobre o corpo daqueles e daquelas que resistem ao 
instituído (BUTLER, 2004). Contudo, desde a teorização foucaultiana, as rela-
ções de poder, ao mesmo tempo em que oferecem um vigoroso campo para 
compreender as dinâmicas entre violência e gênero, colocam alguns desafios 
teóricos ao estabelecerem a violência como algo que se dá no limite exterior 
dessas relações. 

Para Foucault (2012), as relações de poder não operam na ordem 
da repressão ou da coação. O poder se estabelece nas relações, portanto, é 
exercido pelos sujeitos com o objetivo de conduzir as práticas e as condutas 
pelas vias do convencimento . Desse modo, para que o poder se estabeleça, 
é fundamental que o outro da relação também seja concebido como sujeito 
que dispõe de um campo de possibilidades de reações, invenções e respostas 
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diversas. A resistência, nesses termos, emerge como um constituinte dessas 
relações, um modo de escape, mesmo que temporário, uma resposta inima-
ginada que emerge nesse vasto campo de possibilidades (FOUCAULT, 2012). 
Esses pressupostos dão a ver uma outra condição para o exercício do poder: a 
liberdade. Para Foucault, na ausência de liberdade as relações de poder são 
substituídas por relações de dominação e o indivíduo, impedido de agir, torna-
-se objeto (FOUCAULT, 2012) . 

Contudo, a violência não está dissociada das práticas de governo, 
sendo acionada como recurso último em seus procedimentos, uma ação que, 
apesar de coagir e dominar, é colocada em funcionamento por uma dada 
racionalidade, gerando efeitos por ela desejáveis. Entendida como “[...] 
elemento móvel que adquire várias expressões [...]”, a razão, em sua plurali-
dade e diversidade de formas, orienta e atua em inúmeras relações de poder 
(COSTA, 2018, p. 161). Inscrita na biopolítica, a razão que orienta o governo 
se sustenta em um conjunto de saberes que refinem os mecanismos do poder e 
tornam a violência possível e seus efeitos desejáveis. De acordo com Foucault 
(2012, p. 312) “[...] a violência encontra sua ancoragem mais profunda e 
extrai sua permanência da forma de racionalidade que utilizamos. Entre a vio-
lência e a racionalidade não há incompatibilidade”.

Desde os apontamentos de Foucault, é possível pensar os usos da 
violência como ação que visa a adequação da conduta a uma dada normali-
dade, um tipo de procedimento de governo que perpassa manobras coativas. 
Centrada na vida, a racionalidade que acopla a violência deve ser compre-
endida em sua capacidade de normalizar os modos de viver, morrer e procriar 
(COSTA, 2018).

Nesse mesmo sentido, mas a partir de perspectivas diferentes das de 
Foucault (2012), Breines e Gordon (1983) problematizam a tese que carac-
teriza a violência como suspensão ou quebra da ordem, prática decorrente 
da irracionalidade ou da anomalia social. Para essas pesquisadoras, a vio-
lência (familiar) e, portanto, de gênero é, antes, um indicativo de busca da 
manutenção de um tipo de funcionamento social que normaliza ao reafirmar 
expectativas, submissões e dependências de gênero. Lauretis (1989) não 
somente endossa a compreensão de Breines e Gordon como parece tensionar 
os limites estabelecidos por Foucault entre poder e violência ao afirmar que 
gênero é construído pelas tecnologias de gênero e que a violência é generifi-
cada e generificante. Ao conceber a violência e seus efeitos nas dinâmicas da 
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tecnologia de gênero, Lauretis assume, nos marcos da teoria foucaultiana, os 
argumentos apresentados por Breines e Gordon (1983, p. 492) de que “[...] 
a violência não é necessariamente desviante ou fundamentalmente diferente 
de outros meios de exercer poder sobre outras pessoas [...]”; ela é, antes, um 
mecanismo da própria tecnologia de gênero.

Nesses termos, nos parece possível acrescentar o argumento desen-
volvido por Butler (2014) que define gênero como uma norma que, como tal, 
além de governar a inteligibilidade social, produz mecanismos de regulação 
que fazem uso da violência de gênero como ação que intenciona conduzir os 
sujeitos para uma dada zona de normalidade. 

Entendida como uma medida que estabelece princípios de com-
paração, a norma instaura ações que homogeneízam e, ao mesmo tempo, 
evidenciam diferenças. Relacionada ao poder, atua menos pelo uso da força 
e mais por uma capacidade de (re)orientar as próprias estratégias e táticas, 
refinando suas ações e objetivos com vistas à persuasão. Na medida em que 
as normas são acionadas, o próprio acionamento e seus efeitos são capazes 
de rearranjar o seu curso. Assim sendo, as normas de gênero só se constituem 
como tal na medida em que produz uma realidade social (re)idealizada e (re)
instituída nos e por meio dos arranjos da vida cotidiana. Como norma que 
estabelece o próprio regime disciplinar e regulamentar, gênero constrói por 
meio de suas tecnologias, regularidades, modos de individualização, assim 
como parâmetros classificatórios de pessoas (BUTLER, 2014). Os mecanismos 
de regulação que tomam por base as normas de gênero estabelecidas são 
acionadas tanto no processo de avaliação das condutas quanto na ação 
dos aparatos coercitivos. Fundadas e legitimadas na norma, as violências de 
gênero, enquanto mecanismos de regulação, funcionam relacionalmente nas 
dinâmicas conflitivas.

Apoiada no entendimento de gênero como norma regulatória, Butler 
toma a violência como forma de punição social daquelas e daqueles que 
transgridem relações de gênero instituídas e naturalizadas, argumento que nos 
permite considerar os efeitos dessas violências nos processos de hierarquia e 
manutenção da ordem baseadas em gênero e sexualidade.

Assim, violência de gênero é concebida como ação sustentada 
em diferentes discursividades que designam, estabelecem e sistematizam as 
normas de gênero e sexualidade e, com isso, produzem um conjunto de con-
dições que tornam os abusos possíveis. Nos termos das normas regulatórias, 
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a violência de gênero é acionada como mecanismo que normatiza, regula e 
determina a vida no detalhe. Assim, em meio às dinâmicas conflitivas que se 
transformam em violência, a assimetria e a reificação das desigualdades de 
gênero não só são levadas ao extremo como produzem efeitos nos processos 
de governo de si e dos outros.

Os mapas de Kernel, as perguntas possíveis e as 
problematizações necessárias

O mapeamento das regiões com histórico de altos índices de denún-
cias de crimes de “violência doméstica e familiar contra a mulher” foi produzido 
a partir do acesso aos endereços indicados nas ocorrências registradas na 
DEAM de um dos municípios com maiores taxas de feminicídio da Região do 
Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul. 

Historicamente, o município em questão contabiliza, por mês, uma 
média de aproximadamente 200 ocorrências de crime contra mulheres, das 
quais foram registrados os endereços referentes a três tipos: 1) estupro e estupro 
de vulneráveis; 2) lesão corporal; 3) feminicídio e tentativa de feminicídio – cri-
mes contra a pessoa e contra a liberdade sexual que têm no corpo o suporte 
para a ocorrência do fato jurídico. Referentes aos anos de 2017, 2018 e 2019, 
os endereços foram agrupados por tipo de crime e, individualmente, geraram 
demarcações pontuais no software “Google Earth”, as quais foram importadas 
no software “ArcGIS” e transformadas em três arquivos vetores empregando 
o Datum WGS 84 e projeção UTM. Para analisar os dados, optou-se pela 
criação de mapas de superfície Kernel, os quais têm a finalidade de estimar a 
densidade de um evento numa determinada área de estudo. 

Os mapas de Kernel podem ser entendidos como uma grade regular, 
onde cada célula apresenta um valor de densidade. Esse valor é obtido atra-
vés de um raio previamente determinado, gerado em torno de cada ponto do 
mapa, no qual os resultados da função Kernel são somados produzindo o valor 
de densidade de cada ponto. O resultado é a plotagem de um mapa represen-
tado por uma escala de cor, o qual reflete a intensidade dos eventos nas áreas 
adjacentes (BEATO; ASSUNÇÃO, 2008).

Para a obtenção de um mapa que considere, ao mesmo tempo, os 
três tipos de delito, foi utilizada a ferramenta “Kernel Density” que permitiu o 
cruzamento das informações com base na importância de cada incidência 
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de crime. A construção de um mapa que levasse em conta somente os pontos 
ocultaria casos de estupro e feminicídio, em função do menor número de ocor-
rências destes crimes, se comparados com os de lesão corporal.

Os resultados foram classificados em uma escala categórica e, depois, 
foram cruzados utilizando a ferramenta “Raster Calculator”, que considera a 
classificação das superfícies analisadas de forma individual e não a quanti-
dade de pontos obtidos pelo número de denúncias. Por fim, foram destacadas 
como zonas “críticas” as regiões que atingiram o maior valor de incidência 
relativa aos três tipos de crime. 

A última etapa da produção dos mapas refere-se à identificação das 
escolas situadas nas imediações das zonas críticas de incidência de denúncia. 
Para tanto, os endereços das escolas da rede pública municipal de ensino 
foram cadastrados e pontuados no software Google Earth e, posteriormente, 
incorporadas como um shape no software ArcGIS”, que gerou a identificação 
das escolas como pontos no mapa.
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Figura 1 
Mapa de incidência de denúncias de violência doméstica e familiar contra a 

mulher e as escolas adjacentes

O mapa parte do pressuposto de que os exercícios de poder inscritos 
nas relações sociais são condições para que tanto as dinâmicas conflitivas 
quanto as denúncias de crimes aconteçam. 

Nos inquéritos policiais registrados na DEAM, majoritariamente, 
os endereços indicados como lugar de ocorrência dos crimes são também 
os endereços das residências de pelo menos um dos envolvidos no crime 
denunciado. Profundamente marcados pela categoria “domicílio”, os locais 
destacados no mapa são tomados como territórios.

Entendidos como “[...] objeto dinâmico, vivo e repleto de inter-relações 
[...]” (LIMA; YASUI, 2014, p. 596), os territórios são marcados por exercícios de 
poder e resistência. Frutos de processos históricos e socioespaciais que sus-
tentam as relações sociais, “[...] não deve[m] ser visto[s] simplesmente como 
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um objeto em sua materialidade [...]” (HAESBERT, 2003, p. 13), mas como 
recortes territoriais vivos, porosos, de limites não fixos com significados plurais 
e historicamente datados. O território é, portanto, o lócus dos acontecimentos, 
das manifestações, das hierarquizações e das práticas cotidianas em que a 
partilha de sentidos produz compreensões, ainda que arbitrárias, contraditórias 
e múltiplas, sobre o lugar. Assim, ao tomar o território como “[...] produção con-
tínua dos modos de vida [...]” (LIMA; YASUI, 2014, p. 598) compreende-se que 
esses mesmos modos de vida também são produzidos nas relações de gênero. 
Nos limites do exercício de poder de gênero, a violência de gênero se interpõe 
enquanto elemento igualmente constitutivo dos territórios, uma prática possível 
pela partilha e reificação dos sentidos manifestos nas normas de gênero.

Nesse sentido, localizar escolas nas regiões indicadas como “críticas” 
pelo mapa permite produzir um conjunto de perguntas sobre os modos como 
as relações de gênero se constituem naqueles contextos. Tomar os territórios 
como elementos vivos que são atravessados e atravessam as relações sociais 
e, portanto, a cultura, permite considerar as escolas ali localizadas como espa-
ços onde diferentes discursos produzem um complexo e intricado campo de 
disputa por significação. Assim, a escola não é só o lugar onde coisas acon-
tecem, é um território que produz sentidos, articula saberes, muitos dos quais 
conflitantes e aparentemente divergentes. Compreendida como instituição pre-
tensamente criada para produzir determinadas subjetividades, a escola aciona 
e produz mecanismos normalizadores no processo de produção de sujeitos de 
gênero e sexualidade (cf. LOURO, 1999), mecanismos estes profundamente 
articulados às condições contextuais e aos princípios morais, éticos e estéticos 
da comunidade onde está inserida. 

Nesse sentido, ao selecionar as escolas a partir de um instrumento 
que localiza desde as denúncias zonas críticas de incidência de crimes, con-
sideramos os mapas como ferramentas que sugerem certos contextos como 
particularmente profícuos para, desde a categoria violência de gênero, produ-
zir questões como: Que pedagogias de gênero e sexualidade são acionadas 
pelas escolas nesse contexto? Como gênero e sexualidade se interseccionam 
com outros marcadores sociais nos processos de produção de sentido sobre o 
consentido e o inaceitável para alunas e alunos? De que modos agressividade, 
força, violência e dinâmicas conflitivas são significadas e apropriadas pelas 
masculinidades e feminilidades em curso? 
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Entretanto, se a partir dos mapas é possível produzir um conjunto de 
perguntas, a materialidade que informa sobre zonas de incidência de crime 
e sobre as pessoas que lá vivem precisa ser discutida, considerando os efei-
tos de verdade gerados por sua visualidade e pelos procedimentos técnicos 
utilizados. O processo de quantificação dos fenômenos sociais, de acordo 
com Santos (2002), funciona como estratégia capaz de atribuir cientificidade, 
neutralidade e isenção ideológica e, portanto, um estatuto de verdade, a 
processos de gestão da vida e da morte, pelo menos, desde o século XVIII. 
Especialmente apropriados pelas sociedades de normalização e controle, os 
dados estatísticos traduzidos como porcentagens, índices, gráficos e tabelas, 
ao dizerem sobre uma dada coletividade, também a produzem. 

Sendo assim, espacializar a violência de gênero sem levar em conta 
seus efeitos de verdade e sem questionar seus limites metodológicos e éticos 
pode contribuir para – na intersecção com classe, raça, escolaridade, dentre 
outros marcadores – produzir zonas de criminalidade, sujeitos e objetos de 
violência como uma “verdade” revelada por meio da “isenção técnica. Assim, 
evidenciar esses limites, e compreender essa materialidade e metodologia 
como mecanismos produzidos e sustentados por regimes de verdade instituídos 
no tempo presente significa compreender a técnica e a quantificação como 
instrumentos que posicionam sujeitos e discursos que, por meio do exercício de 
poder, nomeiam e subjetivam não só os desvios de conduta, mas também os 
sujeitos da vulnerabilidade .

Em síntese, os mapas são o resultado da utilização de uma técnica 
que, a partir das denúncias de abusos e de violências praticadas, delineia um 
possível território . E, mesmo com os limites acima destacados, o zoneamento 
em relevo permite elaborar um conjunto produtivo e potente de questões sobre 
sistemas e códigos de significação nos quais se assentam as relações e as 
pedagogias de gênero e sexualidade, bem como os mecanismos acionados 
nessas instâncias e suas finalidades. Enfim, permite questionar o que é possí-
vel, pensável e vivível como gênero e sexualidade nas escolas situadas nessas 
regiões de alto índice de denúncia de crimes de “violência doméstica e familiar 
contra as mulheres”. 
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Considerações finais

As discussões e tensionamentos colocados em pauta neste texto 
funcionaram como processo de reflexão que, apoiado numa dada matriz 
teórico-metodológica, permitiram reconhecer limites e possibilidades das cate-
gorias endógenas e exógenas à pesquisa.

Apesar dos limites estabelecidos pela produção de sentidos sobre o 
que e como se constitui a noção de “violência doméstica e familiar contra a 
mulher”, sua compreensão e seus efeitos têm produzido, em termos jurídicos, o 
reconhecimento dos abusos como crimes, bem como os sujeitos e objetos da 
violência. Nesse processo, dados são produzidos e apropriados para informar 
sobre a violência de gênero, recurso adotado nos encaminhamentos da investi-
gação em curso, para se produzir mapas de incidência de denúncias de crime 
a partir de sistemas de georreferenciamento.

Ao colocar as categorias mulher, crime, família e domicílio (exógenas) 
em discussão, foi possível compreender na especificidade de cada conceito, 
um conjunto de marcadores que não só os diferenciam das categorias gênero, 
violência, poder e violência de gênero (endógenas), mas, também, delimitam 
(im)possibilidades de suas articulações. Se as categorias exógenas se mostra-
ram insuficientes do ponto de vista analítico, porque fixam e universalizam, tal 
compreensão coloca em relevo as especificidades dos mapas de Kernel, cir-
cunscrevendo e refinando as perguntas possíveis a partir de sua materialidade 
e dos pressupostos que ancoram as categorias endógenas.

Ao reconhecer as implicações dos usos das categorias mulher, crime, 
família e domicílio na produção dos mapas, tornou-se fundamental ainda 
tensionar os efeitos de verdade que produzem. Ao mesmo tempo em que a 
visualidade e os recursos técnicos dos mapas se apresentam como ferramentas 
potentes para analisar as relações de gênero e seus atravessamentos na dinâ-
mica social de dadas territorialidades, também produzem regiões, sujeitos e 
objetos nomeados e reconhecíveis como violentos, uma implicação ética cujos 
efeitos precisam ser considerados nos encaminhamentos metodológicos e na 
divulgação dos resultados da investigação.

Os tensionamentos produzidos na articulação entre os conceitos de 
gênero, poder e violência ainda permitiram pensar os processos a partir dos 
quais a violência se torna possível, bem como tomar a violência de gênero 
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como mecanismo de regulação das condutas, movimento que parece ampliar 
a potência analítica dessa categoria.

Entre aproximações e distanciamentos, foi possível estabelecer certo 
alinhamento entre categorias exógenas e endógenas à pesquisa e, assim, 
reconhecer e indicar alguns de seus efeitos (éticos, teóricos e metodológicos) 
nos instrumentos e técnicas de investigação. Esse processo dará sustentação às 
próximas etapas da pesquisa, nas quais analisaremos relações de poder de 
gênero que se estabelecem nas escolas indicadas pelos mapas de incidência 
de denúncias.

Notas

1	 Projeto de investigação intitulado “Relações de Gênero em escolas situadas em contexto 
de alto índice de violência vivida por mulheres”, aprovado e validado pelos comitês de 
ética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Universidade Feevale, sob o número 
88110518.2.0000.5348.

2	 Tal terminologia é adotada na Lei Maria da Penha e tem sido utilizada como descritor dos mapas 
produzidos, estratégia que objetiva evidenciar a especificidade do mapeamento e sobre o que 
localizam: regiões de alto índice de denúncia de crimes de “violência doméstica e familiar contra 
a mulher”.

3	 “o Enunciado FONAVID nº 46 (2017) prevê que a Lei Maria da Penha se aplique às mulheres 
trans, independentemente de alteração do nome e de cirurgia de redesignação sexual, sem-
pre que configuradas as hipóteses do artigo 5º, da Lei 11.340/2006 (MESSIAS; CARMO; 
ALMEIDA, 2020). 

4	 A versão do projeto formulada pela “Comissão Parlamentar Mista de Inquérito” incluía o termo 
“gênero” que foi substituído pela expressão “condições do sexo feminino” pela Câmara dos 
Deputados por meio da Emenda de Redação nº 1 ao Projeto de Lei nº 8.305/2014 (MESSIAS; 
CARMO; ALMEIDA, 2020).

5	 O Brasil tornou-se signatário de um conjunto de acordos e tratados internacionais, pactuando 
compromissos de combate à discriminação e violência contra as mulheres, um movimento que, 
ao produzir políticas alinhadas a tais orientações também geram efeitos na produção de sentido 
acerca do que se entende por violência e por mulher no Brasil. 

6	 Este entendimento passou a ser problematizado pelas teóricas feministas que contestam os pressu-
postos biologicistas e fundacionalistas que dão sustentação a essa noção de mulher e a algumas 
vertentes dos estudos de gênero. Além disso, essas mesmas teóricas também passaram, a sofrer 
críticas por parte de algumas vertentes feministas ao tomar as condições de desigualdade em 
termos relacionais de gênero e “desmontar” as oposições binárias de algoz/vítima.

7	 A Lei Maria da Penha inaugura a noção de “Violência contra a Mulher” na retórica e prá-
tica jurídica, uma vez que os conceitos jurídicos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher só passaram a existir a partir da alteração do Código do Processo Penal mediante a lei 
11.340/2006.
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8	 A violência familiar é aquela praticada por sujeitos que têm algum grau de parentalidade (laços 
de consanguinidade ou conjugalidade) com a vítima. A violência doméstica refere-se aos abusos 
contra (ou praticados por) pessoas que vivem parcial ou integralmente no domicílio, podendo ser 
ou não relacionados a integrantes de uma mesma família (BRASIL, 2010). 

9	 Tipificar refere-se a tornar o abuso um crime previsto em lei.
10	 Apesar das articulações possíveis, cabe sinalizar a diferença substancial no modo como as 

autoras relacionam violência e poder. Enquanto Meyer guarda certo distanciamento entre tais 
conceitos, Lauretis incorpora a violência como componente de certos arranjos da tecnologia de 
gênero, entendida fundamentalmente como tecnologia de poder. Mais adiante, essas questões 
serão melhor desenvolvidas.

11	 A condução das condutas de si e do outro constitui a finalidade da “governamentalidade” para 
Foucault. “Fundamentalmente centrada nas pessoas”, a governamentalidade refere-se às maneiras 
de governar, cuja análise coloca em evidência a racionalidade das técnicas e instrumentos que 
cerceiam a conduta da população em uma dupla perspectiva: a relação entre os sujeitos e o 
governo (instituição/ Estado) e a relação do sujeito com o outro e consigo mesmo (FOUCAULT, 
2008a).

12	 As análises de poder realizadas por Foucault (2008b; 2010) na história da loucura e das prisões 
permitem compreender um certo gradiente entre liberdade, poder e violência ao sinalizar queo 
poder é exercido mesmo em contextos de indivíduos asilados e apenados, porém mediante um 
conjunto de limites. Para Foucault, tais instituições constituem-se como espaço de liberdade restrin-
gida e organizada com propensão à coerção das condutas via ação sobre os corpos.

13	 Para este artigo, decidimos ocultar o nome da cidade, dos bairros e das escolas onde se situam 
as zonas de alta incidência de denúncia de crime. Entretanto, em outros espaços e circunstâncias, 
localizar essas regiões se constituiu estratégia politicamente produtiva para fomentar reflexões 
juntamente com a DEAM e com as escolas parceiras.

14	 Cabe destacar que os sentidos atribuidos aos abusos não são universais (DUTRA, 2013); as 
denúncias registradas na DEAM dependem de um conjunto de condições para acontecer. Isso 
coloca sob suspeita a possível compreensão de que as regiões da cidade que mais denunciam 
são efetivamente as regiões onde há mais crimes ou violências baseadas em gênero.
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